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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

GABINETE DA REVISTA

ATO Nº 1, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021

PROCESSO SEI: 0016693-71.2015.4.03.8000
ASSUNTO: Alteração de titularidade de repositório oficial de jurisprudência do TRF 3ª Região
PERIÓDICO: Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário
INTERESSADO: Instituto de Estudos Marítimos - IEM
O Desembargador Federal Baptista Pereira, Diretor da Revista do Tribunal Regional Federal da 3º Região, no uso das atribuições previstas no art. 13 da Instrução Normativa

REVS nº 06/2012, torna público, para fins de cumprimento ao disposto no art. 4º da referida Instrução Normativa, que o Instituto de Estudos Marítimos - IEM, com sede na cidade de São
Paulo/SP, na Rua Padre João Manuel nº 808, 6º andar, inscrito no CNPJ sob o nº 05.879.680/0001-89, representado por André Benevides de Carvalho, solicitou a alteração de titularidade do
registro da Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, inscrita como repositório oficial de jurisprudência do TRF 3ª Região.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por Paulo Octavio Baptista Pereira, Desembargador Federal Diretor do Gabinete da Revista, em 20/09/2021, às 17:39, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

PORTARIA REVS-GABINETE Nº 5, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021.

Cancela o registro concedido pela Portaria nº 03/2012 - REVS, que dispõe sobre a inscrição da "Revista Síntese Direito Previdenciário" como repositório oficial de
jurisprudência do TRF da 3ª Região. 

O Desembargador Federal Baptista Pereira, Diretor da Revista do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno e na
Instrução Normativa nº 06/2012 - REVS, considerando a comunicação da Editora IOB-AO3 sobre a descontinuação da publicação da Revista Síntese Direito Previdenciário, cuja última
edição foi a n. 103 (jul./ago. 2021), conforme Processo SEI nº 0016696-26.2015.4.03.8000, RESOLVE:

Art. 1º - CANCELAR o registro da "Revista Síntese Direito Previdenciário" como repositório autorizado de jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
anteriormente concedido por meio da Portaria nº 03, de 31 de maio de 2012.

Art. 2º - Determinar ao Gabinete do Desembargador Federal Diretor da Revista a anotação do presente cancelamento nos livros próprios.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Octavio Baptista Pereira, Desembargador Federal Diretor do Gabinete da Revista, em 20/09/2021, às 17:39, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA REVS-GABINETE Nº 4, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021.

Cancela o registro concedido pela Portaria nº 05/2012 - REVS, que dispõe sobre a inscrição da "Revista Síntese Licitações, Contratos e Convênios" como repositório
oficial de jurisprudência do TRF da 3ª Região. 

O Desembargador Federal Baptista Pereira, Diretor da Revista do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno e na
Instrução Normativa nº 06/2012 - REVS, considerando a comunicação da Editora IOB-AO3 sobre a descontinuação da publicação da Revista Síntese Licitações, Contratos e Convênios, cuja
última edição foi a n. 64 (ago./set. 2021), conforme Processo SEI nº 0016692-86.2015.4.03.8000, RESOLVE:

Art. 1º - CANCELAR o registro da "Revista Síntese Licitações, Contratos e Convênios" como repositório autorizado de jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, anteriormente concedido por meio da Portaria nº 05, de 31 de maio de 2012.

Art. 2º - Determinar ao Gabinete do Desembargador Federal Diretor da Revista a anotação do presente cancelamento nos livros próprios.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Octavio Baptista Pereira, Desembargador Federal Diretor do Gabinete da Revista, em 20/09/2021, às 17:39, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

 

SECRETARIA DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E JUSTIÇA

ATO PRES Nº 3463, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso das atribuições regimentais e considerando os termos das Resoluções
n.ºs 51/2009-CJF, 72/2009-CJF e 262/2018-CNJ, bem como o contido no OFÍCIO - Nº 25 - PRESI/DIRG/SEJU/UTU1, “ad referendum” do Órgão Especial desta Corte,
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Marcia Tomimura, Diretora da Secretaria Administrativa da SJSP, em 20/09/2021, às 18:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

DIRETORIA DO FORO

ORDEM DE SERVIÇO DFORSP Nº. 15, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021.

Institui o Grupo Especial de Segurança - GES no âmbito da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, DR. MARCIO FERRO CATAPANI, no uso de suas atribuições legais e regulamentares;

CONSIDERANDO os termos do artigo 3.º, da Lei n.º 12.694, de 24 de julho de 2012, que autoriza os tribunais, no âmbito de suas competências, a tomar medidas para
reforçar a segurança dos prédios da Justiça;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 291, de 23 de agosto de 2019, do Conselho Nacional de Justiça, que consolida as resoluções do Conselho Nacional de
Justiça sobre a Política e o Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 344, de 9 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que regulamenta o exercício do poder de polícia
administrativa no âmbito dos tribunais, dispondo sobre as atribuições funcionais dos agentes e inspetores da polícia judicial;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 502, 08 de novembro de 2018, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe sobre a Política de Segurança Institucional no
âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 360, de 18 de junho de 2020, do Presidente do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, que apresenta o Plano de
Segurança Orgânica do Tribunal, bem como das Seções Judiciárias dos Estados de Mato Grosso do Sul e de São Paulo, naquilo que for cabível;

CONSIDERANDO o disposto na Ordem de Serviço n.º 0061982, de 27 de junho de 2013, da Diretoria do Foro, sobre a obtenção e manutenção do Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros (AVCB) de todos os imóveis ocupados pela Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo;

CONSIDERANDO o disposto na Ordem de Serviço n.º 24, de 15 de setembro de 2020, da Diretoria do Foro, que dispõe sobre a aplicação do Plano de Segurança
Orgânica do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, que estabelece preceitos básicos quanto à segurança e proteção das instalações da Seção Judiciária de São Paulo;

CONSIDERANDO os termos do expediente SEI n.º 0015739-12.2021.4.03.8001;
R E S O L V E:
Art. 1.º Instituir o Grupo Especial de Segurança no âmbito da Justiça Federal de Primeiro Grau da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, doravante designado "GES".
 Art. 2.º O GES, incluindo o caráter de força-tarefa, é um grupamento composto por servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade

Segurança e Transporte (Agentes de Polícia Judicial), denominados Operadores de Proteção Aproximada, que trabalham efetivamente na segurança das edificações, devidamente uniformizados,
com capacitação, exigências técnicas e equipamentos diferenciados, destinados às operações envolvendo a segurança armada das edificações e proteção aproximada aos magistrados, servidores
da Justiça Federal e usuários de suas dependências, escolta de autoridades e ações de inteligência, com o emprego de técnicas especiais e protocolos de segurança.

Art. 3.º São atribuições do GES no âmbito da segurança judiciária:
I – garantir a segurança dos atos de instrução em que seja necessária a participação de réus presos ou que necessitem de reforço na segurança, no âmbito das áreas e instalações

desta Justiça Federal;
II – apoiar na preservação e prevenção da ordem em instalações pertencentes à Justiça Federal, realizando busca no interior dos prédios da Justiça Federal e em locais onde

estiver sendo promovida atividade institucional;
III – conduzir à autoridade policial pessoas em situação de flagrante delito ou ato infracional, ou, ainda, por determinação de autoridade judiciária;
IV – exercer, quando determinado pela Diretoria do Foro e Núcleo de Segurança Institucional - NUSE, a segurança e a condução de magistrados e servidores no exercício de

suas funções institucionais, em cooperação com outros órgãos, se necessário.
Art. 4.º O GES poderá obter autorização para o porte de arma de fogo institucional, registrada em nome da Justiça Federal, exclusivamente em serviço, interno ou externo.
Parágrafo único. Fica expressamente vedada a utilização de arma de fogo particular nas dependências da Justiça Federal, ainda que o agente possua porte.
Art. 5.º São condições para integrar o GES:
I - voluntariedade;
II - comprometimento com a Instituição;
III - espírito de equipe;
IV - carteira nacional de habilitação válida categoria "C" ou superior;
V - aprovação em todas as etapas do Curso de Formação e do último Programa de Reciclagem Anual, bem como em investigação social e criminal permanente;
VI - aprovação no teste de capacidade técnica e de aptidão psicológica para manuseio de arma de fogo, nos termos de regulamentação vigente;
VII - capacitação continuada em cursos específicos na área de segurança, em instituições policiais, militares, ou por instrutores do próprio quadro de Técnico Judiciário, Área

Administrativa, Especialidade Segurança e Transporte (Agentes de Polícia Judicial), com habilitação de instrutoria, na utilização de equipamentos letais e não letais, especificamente os
relacionados à proteção de dignitários e à direção defensiva e evasiva, dentre outros;

VIII - capacitação física continuada, nela contemplando-se a defesa pessoal, o aprimoramento das condições físicas e de tiro.
§ 1.º A definição inicial dos integrantes do GES ocorrerá por meio de indicação da Diretoria do Foro, após a aprovação no processo seletivo interno.
§ 2.º Os servidores integrantes do GES, a serem mobilizados, quando necessário, em grupo ou em separado, continuarão vinculados e sujeitos às atividades próprias de suas

lotações originais, sendo arregimentados conforme a agenda de atividades, com ciência do superior hierárquico.
§ 3.º O processo seletivo para o ingresso de novos integrantes do grupo ocorrerá periodicamente, à critério da Administração.
§ 4.º Os integrantes do GES poderão ser acionados para atuação temporária em localidade diversa de sua lotação, em qualquer município abrangido por esta Justiça Federal,

ou em outra localidade, desde que em efetivo serviço e por determinação da Diretoria do Foro.
§ 5.º O cumprimento dos requisitos elencados nos incisos deste artigo não pressupõe direito adquirido ao ingresso no GES.
§ 6.º A cada intervenção do GES, será designado, pelo Núcleo de Segurança Institucional, um líder de equipe, entre seus integrantes, a fim de que haja unidade de comando nas

operações do grupo.
§ 7.º Será excluído do GES pela Diretoria do Foro o servidor que deixar de cumprir os requisitos elencados no art. 5.º e, ainda, nas seguintes hipóteses:
I - a pedido;
II - por vacância do cargo efetivo;
III - em decorrência de cumprimento de penalidade de suspensão, ou outra mais grave, imposta em processo administrativo disciplinar;
IV - em virtude de sentença criminal transitada em julgado, por qualquer crime ou contravenção considerados incompatíveis com a função;
V - em caso de afastamento oficial, por prazo superior a dois meses consecutivos;
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VI - por ato discricionário da Diretoria do Foro.
Art. 6.º Poderão ser disponibilizados aos integrantes do GES veículos identificados ostensivamente, equipados com sonorização de emergência e com iluminação intermitente, a

depender da missão.
Parágrafo único. Os veículos destinados às atividades de segurança institucional serão utilizados com estrita observância das diretrizes do Código de Trânsito Brasileiro e dos

atos normativos dos competentes órgãos de trânsito.
Art. 7.º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Ferro Catapani, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, em 20/09/2021, às 13:28, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

GESTÃO DE PESSOAS - SJSP

DESPACHO Nº 7898891/2021 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/NUSA/SUSL

Processo SEI nº 0012719-13.2021.4.03.8001
Documento nº 7898891
 
 
 

Considerando a Informação SUSL 7898855, autorizo a INCLUSÃO da dependente universitária BEATRIZ RIBEIRO GONÇALVES no cadastro do Pró-Social e
plano de saúde UNIMED , filha do servidor MATHEUS FERNANDES GONÇALVES, RF 4310, a partir de AGOSTO/ 2021.

À Seção do Pró-Social para as providências necessárias.
Documento assinado eletronicamente por Tatiana Mitiko Maruiti, Diretora do Núcleo de Benefícios e Assistência à Saúde - NUSA, em 20/09/2021, às 12:04, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 7834112/2021 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/NUSA/SUSL

Processo SEI nº 0012692-30.2021.4.03.8001
Documento nº 7834112
 
 
 

Considerando a Informação SUSL 7833996, autorizo a INCLUSÃO do dependente universitário LUCAS LIAO NICHIMURA no cadastro do Pró-Social e plano
de saúde AMIL, filho da servidora MARCIA LIAO MING HUI, RF 5221, a partir de AGOSTO/ 2021.

À Seção do Pró-Social para as providências necessárias.
Documento assinado eletronicamente por Tatiana Mitiko Maruiti, Diretora do Núcleo de Benefícios e Assistência à Saúde - NUSA, em 20/09/2021, às 11:30, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 7834273/2021 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/NUSA/SUSL

Processo SEI nº 0038907-48.2018.4.03.8001
Documento nº 7834273
 
 
 

Considerando a Informação SUSL 7834222, autorizo a INCLUSÃO da dependente universitária ANA LUIZA BORBA ORTIZ no cadastro do Pró-Social e plano de
saúde UNIMED , filha da servidora  SILVIA RODRIGUES BORBA, RF 2288,  a partir de AGOSTO/ 2021.

À Seção do Pró-Social para as providências necessárias.
Documento assinado eletronicamente por Tatiana Mitiko Maruiti, Diretora do Núcleo de Benefícios e Assistência à Saúde - NUSA, em 20/09/2021, às 11:34, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 7900286/2021 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/NUSA/SUSL

Processo SEI nº 0014223-54.2021.4.03.8001
Documento nº 7900286
 
 
 

Considerando a Informação SUSL 7900274, autorizo a INCLUSÃO do dependente universitário MARCUS VINICIUS TESSAROLLO DE AZEVEDO no
cadastro do Pró-Social e AUXÍLIO-SAÚDE, filho do servidor CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO , RF 1245, a partir de AGOSTO/2021.

À Seção do Pró-Social para as providências necessárias.
Documento assinado eletronicamente por Tatiana Mitiko Maruiti, Diretora do Núcleo de Benefícios e Assistência à Saúde - NUSA, em 20/09/2021, às 15:08, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 7796107/2021 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/NUSA/SUSL
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